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PROFESSOR DO ISEG E ESPECIALISTA EM FINANÇAS PÚBLICAS

Devíamos ter limite
ao défice na Constituição
mesmo sem a UE o exigir

Um limite ao défice é compaginável com um Estado grande ou pequeno Ou
seja não impõe balizas ideológicas argumenta o docente Paulo Trigo Pereira

PEDRO ROMANO

promano@negocios pt

Em quase 40 anos de democracia
Portugal nuncaatingiu contas equi
libradas ParaPaulo Trigo Pereira a
culpa édaausênciade instituições
sólidascapazesdeaumentaroescru
tínio sobre o sistemademocrático
umaconclusãoensaiadanolivro Dí
vidaPúblicaeDéficeDemocrático
lançado recentemente

Como éque chegámos até aqui
Atese domeu livroé que ao lon

go das ultimas três décadas houve
uma série de leis e instituições que
abriram caixas de Pandora Foi a
criaçãodeempresasnaAdministra
ção Local a opção pelas Parcerias
Público Privadas as desorçamen
tações etc Nofundoforamdecisões
políticas muitas em forma delei
que alteraram progressivamente a
estrutura do Estado com impacto
negativo nas finançaspúblicas

Quesóforampostas naordem porim
posição o primeiro programa do FMI
a adesão à Europa agora de novo o
FMI Só pomos a casa em ordem sob
pressão externa
Esse é o problema central não

temos instituições que nos levem a
ter finanças públicas sustentáveis
Só quando chegam ao descalabro é
quevema intervençãoexternae te
mos forçosamente de tomar uma
sériedemedidas paraas equilibrar
Mas isto não é solução porque a
troikavai se emborae nãopodemos
arriscar nos a cair no mesmo pro
blema passado alguns anos Preci
samos de instituições diferentes

Como por exemplo
Aconstitucionalização deum li

mite para o défice e a dívida Mes
mo que aUnião Europeia o exigir
Já se argumentou que a Constítui
ção não semuda para um período
de cinco anos mas o problema das
contas públicas é umproblema sé
rio com tendência para se agravar
naspróximas décadas Éumarefor

ma para os próximos 40 anos

Ousejaaregranão deviaserapresen
tada como imposição externa
Exacto é umamudança impor

tanteporque nos obrigaa interiori
zar a necessidade do equilíbrio or
çamental Mas na prática também
acabaporseraintegração noorde
namento jurídico nacional daqui
lo que como Estado já subscreve
mos no âmbito do Pacto de Estabi
lidadeeCrescimento Temosde as
sumir isto

Mas não inscreve naConstituição uma
opção ideológica em torno de um mo
delodesociedade

Se aConstituição dissesse que o
Estado só podia ter umpeso de 40
ou50 naeconomia isso seriacla
ramente ideológico Mas umlimite
ao défice é compaginável com um
Estado grande oupequeno aúnica
imposição é que haja uma relação
entre receitas e despesas

Nãorepresenta uma limitaçãoao nível
dapolíticacontra cíclica
A regra que eu defendo é que o

saldodevedependerdo ráciodedí
vida sobre o PIB Se adívidaestiver
nos 50 o défice pode perfeita
mente ir até aos 3 e assim deixar
espaço àdiscricionariedadedosGo
vernos Mas se a dívida está nos
100 política contra cíclica pode
levar nos à bancarrota

A implicação de uma regra como essa
para Portugal neste momento não é
ficar de mãos atadas durante muito
tempo Adívidasóchega aos60 per
to de 2030
Bom nós não sabemos o quevai

acontecer em 2013 Se não houver
nenhumperdãodedívida nenhum
reescalonamento entãode facto fi
cávamos sem fazerpolítica expan
sionista

E acha que vai haver
Portugal temde fazero trabalho

decasabemfeito até 2013 Aívamos
olhar para situação da economia e

se acontecer aquilo que eu penso
quevai acontecer que é arecessão
a continuar então temos de ter
uma conversa séria com os credo
res com a troika e dizer fizemos o
trabalho de casa privatizámos re
duzimos o défice mas a economia
não cresce Eportantotemosumdi
lemaequeremosdiscutirsoluções

Que seria uma reestruturação
Aí temos de convencer a troika

de que a única solução para Portu
gal e possivelmente para outros
países daUnião Europeia é uma
reestruturação da dívida mesmo
que pequena associada a um forte
compromisso de consolidação das
contas Porqueháumagrande dife
rença entre emprestar dinheiro a
países que sistematicamente con
tinuama terdéfices e paísesque fa
zem o trabalho de casa

E a Europa aceitaria
AEuropanãopode andar a criar

mais excepções adhoc depoisdo
que aconteceu com a Grécia Mas
pode definir regras que seriam por
exemplo pode haverumperdão de
dívida desde queospaíses em cau
samostrem que fizeram sacrifícios
quecumpriramoessencialdos pla
nos de consolidação e estão a con
vergir parauma situação sustentá
vel Nofundoécriarcondiçõespara
que cresçam

Odiscurso muito austerodoGoverno
já está a ser ensaiado para preparar
terrenopara um cenário desses
O Governo está a dizer aquilo

que temde dizernestemomento e
acho que só tem de fazer mais tra
balhoaonível demostraraospaíses
e aos media internacionais aqui
lo que temconseguido Aquilo que
eu referi é umcenário para 2013 se
começássemos agora a falar em
reestruturação perdíamos toda a
credibilidade Onde eu discordo é
naformacomoaconsolidaçãoé fei
ta através dos funcionários públi
cos epensionistas Commais traba
lho poder se ia ter feito diferente

Trigo Pereira
aponta razões
para persistente
défice público

Oensaio que foi pedido
pela Fundação Francisco
Manuel dos Santos éo

quinto livro de Paulo Trigo Pereira
A obra lançada há duas semanas
aborda o problema das finanças
públicas explicando as razões que
levaram Portugal a gerar défices
persistentes ao longo dos anos o
sistema de remunerações da
Função Pública criado por Miguel
Cadilhe a empresarialização de
entidades públicas o crescimento
do sector dos Fundos e Serviços
Autónomos e a questão das Regiões
Autónomas Na segunda parte
Trigo Pereira explica as
circunstâncias que fizeram com que
estes problemas de concentrassem
em Portugal e o que se pode fazer
para que as contas públicas se
tornem definitivamente

sustentáveis Para o autor a
mudança de instituições é a chave
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Lei de financiamento dos partidos
devia consignar verbas a grupos de estudo
Especialista critica
o debate feito ao nível
do Parlamento e pede
mais trabalho técnico
Papel daAssembleia
da República devia
ser aumentado

PEDRO ROMANO

promano@negocios pt

Falamuito na criação de instituições A
criaçãode umConselhode Finanças Pú
blicas CFP é umpasso nessesentido
O CFPé um órgãomuito impor

tante Émais uma instituição que
devefuncionarapardeoutras Eisto
passa por alteraro funcionamento
dos partidos criar regras dignificar
aAssembleiadaRepública nomea
damente ao nível do papel que tem

nos grandes investimentos doPaís

O Parlamento aprova as Grandes op
ções do Plano GOP
Que são ummeropró formaAs

GOPsãoapreciadas pelo Conselho
Económico e Social e muitasvezes
quando estearecebeelejáestáadar
entrada naAssembleia Éumaen
cenação Noquediz respeitoagran
des decisões aeroportos barra
gens plano rodoviário nacional
devia passar tudopelaAssembleia

Diz se que os próprios deputados não
têmcompetênciasparaanalisarasma
térias

Mas isso é uma pescadinha de
rabo naboca Se nãosecapacitaos
deputados eles não têmcompetên
cias e senãotêmcompetências não
sepodeapreciaras questões no Par
lamento Épreciso renovar ademo
cracia de forma a que estes órgãos

possamactuarefectivamente Nes
temomento opapel fiscalizadorda
Assembleia não está ausado como
devia

Que apreciação faz do debate em tor
no do Orçamento
Umaapreciação muitomá Des

de logopelotempoquedurao deba
te Este ano nas audições feitas na
especialidade ia umMinistério de
manhã e outro de tarde O Orça
mentonão é discutido Não háqua
lidade de debate nem pode haver
Para haver debate tinha de haver

tempo Portugal é dos países com
menos tempodedebate eumgru
po de estudos que analise a fundo o
Orçamento que não podem seros
assessores dos deputados

E aí toca noutro ponto que éo estiola
mento intelectual dos partidos
Exacto Não se percebe como é

que umpartido pode fazeroposição

semter knowhow internoqueali
menteessaoposição Nãoé umpro
blema só da oposição acontece o
mesmo noGoverno Este Governo

já cometeumuitos erros como a
redução do número deMinistérios
apenas porque não têm ninguém

apensaremtermosdegruposdees
tudos internos

Comoéque se resolve
Eudefendoquesedeviareveralei

de financiamento dos partidos polí
ticos de forma a que umaparte das
verbas fossemconsignadasagrupos
de estudo Àsemelhança doque
acontececomaLei dasFinanças Lo
cais em que foi criada uma verba
consignada à educação Não há de
mocraciasempartidospolíticoscom
knowhow Adiscussão do Orça
mento nãopode serumfolclore em
que se tiram coelhos da cartola
para tentarencostaroGoverno

Achaquealigaçãoquefazentreausên
ciadeboas instituiçõeseproblemasor

çamentaisé óbviaaosolhos docidadão
comum

Eu acho que a sociedade sente
que esta situação não pode conti
nuar Os cidadãos estão atordoados

porque não percebem por que é
que caíramneste buracoe estão re
ceptivos a umamudança de práti
cas Mas o que lhes está a ser ofere
cido é apenas o cumprimento do
Memorando da troika e eu acho
pouco

Épreciso ir além da trota
Éprecisoiralém da troikamas

numsentidodiferente daquele que
é empregue pelo Governo E que
passa sobretudo porumamudan
ça cultural e de práticas para au
mentarmos o escrutínio democrá

tico das nossas instituições políti
cas
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